
Internet Crianças e 
Desinformação 



MISSÃO

HONRAR A CRIANÇA

SOMOS UMA ORGANIZAÇÃO QUE FAZ 

ADVOCACY

A defesa de uma causa de interesse público 
de forma transparente por meio da 

incidência sistematizada, da comunicação e 
da mobilização social organizada, cujo 
objetivo resulte em um impacto social 

positivo. 





dar visibilidade e efetividade

ao artigo 227 da Constituição



é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com

absoluta 

prioridade
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação,

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade,

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,

além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.



prioridade absoluta

criança

integralidade dos direitos

corresponsabilidade

interdependência

proteção integral



Artigo 2º

“Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos 

de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de 

idade”

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069 de 1990)

Criança: não é um mini adulto. Pessoa em peculiar fase de desenvolvimento. 



Artigo 5º

“Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido 

na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais”

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069 de 1990)

Criança: não é um mini adulto. Pessoa em peculiar fase de desenvolvimento. 



Artigo 15

“A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 

como pessoas em humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos 

de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis”

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069 de 1990)

Criança: não é um mini adulto. Pessoa em peculiar fase de desenvolvimento. 



Artigo 17

“O direito ao respeito consiste na

inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 

adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 

dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069 de 1990)

Criança: não é um mini adulto. Pessoa em peculiar fase de desenvolvimento. 



Artigo 70

“É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da 

criança e do adolescente”

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069 de 1990)

Criança: não é um mini adulto. Pessoa em peculiar fase de desenvolvimento. 



Artigo 71

“A criança e o adolescente têm direito à informação, cultura, lazer, esportes, 

diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem a sua condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento”

1990: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8.069 de 1990)

Criança: não é um mini adulto. Pessoa em peculiar fase de desenvolvimento. 



Artigo 6º

“São direitos básicos do consumidor:

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 

coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas 

no fornecimento de produtos e serviços”

1990: Código de Defesa do Consumidor

(Lei nº 8.078 de 1990)

Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive nas relações de consumo





Artigo 36

“A publicidade deve ser veiculada de tal forma que o consumidor, fácil e 

imediatamente, a identifique como tal”

1990: Código de Defesa do Consumidor

(Lei nº 8.078 de 1990)

Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive nas relações de consumo



Artigo 37

“É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

(...) § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de qualquer 

natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da 

deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores 

ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma 

prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança”

1990: Código de Defesa do Consumidor

(Lei nº 8.078 de 1990)

Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive nas relações de consumo



Artigo 39

“É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...) IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista 

sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus 

produtos ou serviços”

1990: Código de Defesa do Consumidor

(Lei nº 8.078 de 1990)

Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive nas relações de consumo



Artigo 2º

“Considera-se abusiva, em razão da política nacional de atendimento da criança e 

do adolescente, a prática do direcionamento de publicidade e de comunicação 

mercadológica à criança, com a intenção de persuadi-la para o consumo de 

qualquer produto ou serviço e utilizando-se, dentre outros, dos seguintes aspectos”

2014: Resolução nº 163 do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda

Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive nas relações de consumo



Artigo 5º

”Constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira 

infância a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a convivência 

familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a cultura, o brincar e 

o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção contra toda forma de 

violência e de pressão consumista, a prevenção de acidentes e a adoção de 

medidas que evitem a exposição precoce à comunicação mercadológica”

2016: Marco Legal da Primeira Infância
(Lei nº 13.257 de 2016)

Direito da criança garantido com prioridade absoluta, inclusive nas relações de consumo



MARCO CIVIL DA INTERNET - Lei nº 12.965/2014



Principiológico, garantias, direitos e deveres para o Uso

- Determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios em relação à matéria

- Art. 3° A disciplina do uso da internet no Brasil tem os seguintes princípios:
- I - garantia da liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos 

termos da Constituição Federal;
- II - proteção da privacidade;
- III - proteção dos dados pessoais, na forma da lei;
- IV - preservação e garantia da neutralidade de rede;
- V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas 

técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas;
- VI - responsabilização dos agentes de acordo com suas atividades, nos termos da lei;
- VII - preservação da natureza participativa da rede;
- VIII - liberdade dos modelos de negócios promovidos na internet, desde que não conflitem 

com os demais princípios estabelecidos nesta Lei.



Não responsabilização dos intermediários por conteúdo de terceiro

Art. 18.  O provedor de conexão à internet não será responsabilizado 
civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros.

Art. 19.  Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir 
a censura, o provedor de aplicações de internet somente poderá ser 
responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado 
por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as 
providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e 
dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado 
como infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário.



LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS



Bases Legais Lei nº 13.709/2018

Art. 7º  - O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 

seguintes hipóteses:

- Consentimento inequívoco;

- Obrigação Legal ou Regulatória;

- Legítimo interesse;

- Pela administração pública;

- Por órgãos de pesquisa

- Contratos;

- Processo judicial;

- Proteção da Vida;

- Tutela da saúde 

- Proteção do crédito.



PROTEÇÃO DE DADOS DE CRIANÇAS



Base legal para o tratamento de dados de crianças e adolescentes

Art. 14.  O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse, nos 

termos deste artigo e da legislação pertinente.

§ 1º  O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado com o consentimento específico e em destaque dado por 

pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.

§ 2º  No tratamento de dados de que trata o § 1º deste artigo, os controladores deverão manter pública a informação sobre os 

tipos de dados coletados, a forma de sua utilização e os procedimentos para o exercício dos direitos a que se refere o art. 18 

desta Lei.

§ 3º  Poderão ser coletados dados pessoais de crianças sem o consentimento a que se refere o § 1º deste artigo quando a coleta 

for necessária para contatar os pais ou o responsável legal, utilizados uma única vez e sem armazenamento, ou para sua 

proteção, e em nenhum caso poderão ser repassados a terceiro sem o consentimento de que trata o § 1º deste artigo.

§ 4º  Os controladores não deverão condicionar a participação dos titulares de que trata o § 1º deste artigo em jogos, aplicações 

de internet ou outras atividades ao fornecimento de informações pessoais além das estritamente necessárias à atividade.

§ 5º  O controlador deve realizar todos os esforços razoáveis para verificar que o consentimento a que se refere o § 1º deste artigo 

foi dado pelo responsável pela criança, consideradas as tecnologias disponíveis.

§ 6º  As informações sobre o tratamento de dados referidas neste artigo deverão ser fornecidas de maneira simples, clara e 

acessível, consideradas as características físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, com uso de 

recursos audiovisuais quando adequado, de forma a proporcionar a informação necessária aos pais ou ao responsável legal e 

adequada ao entendimento da criança.



REALIDADE

YouTube e YouTube Kids

- termos de uso: crianças 

circulam livremente

- conteúdo impróprio

- início automático de vídeos

- anúncio x entretenimento

- corresponsabilização?

- lançado em 2015

- projetado para crianças com 

menos de cinco anos

- início automático de vídeos

- política de anúncios

- anúncio x entretenimento



REALIDADE

Conteúdo mercadológico 



REALIDADE

Conteúdo mercadológico 



REALIDADE

Conteúdo mercadológico 



REALIDADE

Desinformação e conteúdo inadequado



REALIDADE

Desinformação e conteúdo inadequado



REALIDADE

Desinformação e conteúdo inadequado



REALIDADE

Tratamento de dados

https://www.nytimes.com/2018/04/09/business/media/youtube-kids-ftc-complaint.html
https://www.nytimes.com/2018/04/09/business/media/youtube-kids-ftc-complaint.html
https://www.theguardian.com/technology/2019/feb/28/tiktok-video-sharing-app-fined-for-collection-of-childrens-data
https://www.theguardian.com/technology/2019/feb/28/tiktok-video-sharing-app-fined-for-collection-of-childrens-data


livia@alana.org.br
marina.pita@alana.org.br

OBRIGADA!


